
F
z

ti

. * r - . :rs. .:

fu,  CONSERVAçÃO 6Ê.

GODIGO DA
Arevisão do Cóügo F-Iorestal mobikza polincos de todos os

escalões e não tem perspectivas de snto prazo. Fnqtanto vigora
o emaranhado deleis, produtores e proprietarios rurats ficarn

com os ôruts e o meio antbiente não colhe osbôrru.s. Mas começarn
a despontar soluções e alustes praücos promi.ssores
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n nó pode ser tlrì'Ì etÌìpe-

cilho, resultante do etu-

balaço de l inhas. Ou ntn

ponto c1e r.rnião.Já un nó

cego é dos difíceis de cle-

sr lar ,  só u tut t i lo  c t ls to se

elìcontra o f,o c1a neada e nen isso é

garantia c1e clesembaraço. Pois assin

rnda o ettrrt 'anlutdo de lcis e l 'egt' i ìs

anbientais que lege a gestào atl-

bieutal das plopliedadcs t 'ttt 'ais tto

Brasil. Decretos, n-rediclas provisólias

e resoluçÒes clos conselhos ttacional

e estaduais de neio atlbiente anott-

toalÌ'Ì-se sobre o Código Florestal de

1965, gerando polêmicas ate entre

r-r'rinistlos do rlestlo goveluo. Até

especialistas em Direito Ambiental

precisarn refletir antes de afirmal o

que está em vigor e o que niio está.

As consequências não poderiiu.u

ser pioles: proprietários rulais e con-

servaciorristas clivergem em htgar de

se aliaren-i, técnicos agrícolas e arn-

bientais apostan en-r orientações colì-

flitantes e todos peldem, inclusive e

sobletudo a sttstentabilicÌade agrope-

cnária e a conservaçiìo an'rbieutal.

Enq tn r r t o  o  Pu ís  espe ra  a  t ev i sào

pronìeticla pelo Congresso Nacional,

quem está no campo preclsa tonar

medidas práticas para se qustar,

evitando multtrs e o enbalgo de la-

vorlras e pastagens. As alternativas

nrr is  pt ' i t i r ' rs  e prot l t issoras -  econÓ-

luìir ' ir e ecologicatneDte - stlrgelìì diì

cooperìciÌo ettt t 'e orgltlt izaçòes n:to-

gover l ì í Ì l ì ìcr ì tn is  (ONCs).  associac ocs

c1e produtores rurais, pesquisadores

e extensionistas, com apoio de ór-

gãos governamentais e cla iniciativa

privacÌa.

"Na hora de recompor as Áreas

de Preservaçáo Permanente (APPs) e

Reservas Legais (RLs), o Brasil inteiro

planta o que qller e nem sabe qual a

melhor espécie, qual o melhor ma-

terial genético oLl colno podem ser

criaclas condições para propiciar, de

fato, o nso núltiplo da mata, admitÍ-

clo por lei", observa Renato Moraes de

Jesus, gerente do Centro Tecnológico

de Biodiversidade da Vale. A enpresa

desenvolve tecnologias de restaura-

ção en 27 ecosssistemas de diferen-

tes biomas brasileiros, para reconlpor

as áreas de mineração após a retirada

dos minérios.

A pedido do governo do Espírito

Suuto, essas tecnologias agol'a sel'ao

sintetizaclas em 10 florestas-modelo

de 50 hectares cada, onde deven ser

plantadas 140 espécies diferentes,
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em diversas regioes do Estado. Assim,

em lugar de uma só receita. os agri-

cultores terão um 'nenu' de receitas

e poderão optar pela que melhor lires

convier. "Queremos criar um produ-

tor rural com base tecnológica, capaz

de plautar reservas legais conr strs-

tentabilidacie - econômica e ecológi-

ca - em sistemas que o reÌr1uneren",

resume Renato de Jesus. "Em 6 ure-

ses, ele pode começar a tirar madeira
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branca; en 2 anos obtén nou-

rÒes de cerca, tudo dentro da lei

e c1e forrla a atencler às necessida-

des t ta  propl iedrdc.  Ëlc  tcnt  que s( '

capitalizar, nào pode recompor tudo

de uma vez e in-robil izar aquela mata.

A Reserva Legal é uma reserva floles-

tal, é para usar, descle qr-re se atenda

aos critérios de uso estabelecidos

pela ÌegisÌaçã0".

A errrecÌ,rl iv,r do sovel.lìo

capixaba é atingir a neta de

621 rliì hectares de florestas

plantadas até 2025, benefi-

ciando 20 mil proclr-rtores

rr-rrais. Hoje, a área planta-

da com matas, no Espírito

Santo, é de 211 n-rii hectales. O inves-

tinleÌ'ìto da VaÌe é de RS 5,5 n-rill-ròes

para 5 anos, a1én da disponibilização

de 2,6 niÌhòes de rruclas de nativas.

Â r'cconrposiçlìo de RLs c APPs agolr e

prioriclacle na extensào rural e os ex-

tensionistas serào capacitados nas flo-
rest ; rcr ' ) i Ìntn r r rn' ! ! " ' "  r " " _ " ì  r _ ' _ _ '
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O desafio é
proteger as
nascentes

do Xingu
aprender na prática.

"lnicialmente usaremos mudas
produzidas nos viveiros da Vale, mas

o Estado também estabelecerá uma
rede de coleta dirigida de sementes
nativas em todo o Espírito Santo",
acrescenta Renato de Jesus, para
quem isso assegura a continuidade
do programa e sua multiplicação.

Um esforco semelhante - embora
com recursos mais modestos - vem
sendo 'costurado' há 3 anos na bacia
do rio Xingu pelo Instituto Socioam-
biental (lSA) e numerosos parceiros

nos governos municipais, nas associa-

ções rurais e instituições de pesquisa.

Investindo pesado na capacitação téc-
nica de quem realmente põe as màos
na massa, a equipe da ONG conseguiu
fechar diversos acordos e produzir

tecnologias adequadas para a recupe-
ração de APPs em lavouras de soja e
em fazendas de pecuária de corte.

"Nosso desafio é proteger as nas-
centes do Xingu, demonstrando aos
produtores que existem alternativas,
existem vários modos de produzir e
eles não precisam plantar ou man-
ter as pastagens até as margens dos
rios", diz Rodrigo Junqueira, um dos
coordenadores da campanha do ISA,
chamadaYlkatu Xingu (Água Boa do
Xingu), em Mato Grosso. Em 2 anos,
sua equipe identificou 45 coletores de
sementes de nativas, sendo 3 aldeias
indígenas, e passou a trabalhar em
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Eduardo Coelho costumaya acampar e tomar banho no rio da Prata

ffoto as lado), no município de Jardim (MS). Em 1979 seu paí clrnprlu uma

fazenda com um trecho desse río e a coTocou n0 nome do filho, paralazer e
para criar gado. Eduardo nunca mexeu na mata e tem preseryadas tanto
as ÁPPs como as RLs, um tipo de mata dando continuidade à outra.

"Em alguns pontos, a faixa de mata à margem do rio tem 1.400 hecta-
res", clnta, com orgulho. Em 1995 ele começou a investir no ecoturismo e
em 1999 obteve o reconhecimento de sua Reserva Particular do Patrimônio
Natural (RPPN). A movimentação de turistas pelas trilhas e a renda das
atividades turísticas garantem o futuro dessas áreas preservadas.

Eduardo Coelho tem uma yisão muito diferente de outros proprietórios
de terra em relação àlegislaçao de proteção: "ARL é fundamental para

uma propriedade, mesmo que não se mexa coqú turísmo. EIa aluda na
manutenção dos processos biológicos, importantíssimls n0 equilíbrio am-
biental. E se não tiver APP, 0 ril mlrre".

Em sua opinião, "essa mensagem não está chegando adequadamente
aos proprietários de terras. Mesmo quando se tem gado, a mata é im-
portante, o gado precisa de sombra. E na RL se pode ter produção de
boa qualidade, em sistemas agrosilvopastoris, com a exploração de frutas
como pequi, mangaba e baru, fazendo gado orgânico. Falta informação
ao produtor, faltam reportagens mostrando os ganhos econômicos e bioló-
gicos de se manter as matas. Falïa socializar as informações".
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modelos de plantio de baixo custo e

alta eficiência quanto ao desenvolvi-

mento das espécies nativas.

Em pouco tempo, conseguiram

engajar pesquisadores e projetos de

pesquisa da Embrapa Meio Ambien-

te e hoje já tem um calendário de

divulgação dos sistemas de plantio

desenvolvidos, em 'Dias de Campo'

com alto índice de participação de

produtores - grandes e pequenos.

"Optamos por sistemas de produção

que aproveitassem os recursos, in-

sumos e equipamentos disponíveis

nas propriedades", esclarece Ladislau

Skorupa, da Embrapa, recém-chega-

do de um desses dias de campo, em

Querência (MT). "Fizemos uma ava-

liação de custos e resultados do plan-

tio tradicional de APPs, com mudas

plantadas em covas e controle com

capina, e comparamos com o sistema

desenvolvido por nós, de semeadura

de nativas misturadas a adubação

verde, utilizando o maquinário agrí-

cola da propriedade: o custo cai pela

metade e os resultados são muito su-

periores".

O plantio tradicional sai a cerca de
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Do hangue-hangue à legatklartre

0 que dó certl para alguns, nern sempre serve para 0u-

tros. 0 pecuarista Luiz Carlos Castell açtrendeu o signifi-

cado dessa frase nas diversas tentativas de recompor as

Áreas de Preservação Permanente (APPs) em sua fazenda
de 13,4 mil hectares,Iocalizada em São José do Xingu, no

Mato Grosso. AIi ele tem 10 mil cabeças de gado e 49 nas-

centes para cuidar - e um prazo até 2014 para se adequar

àsleis ambientais.
Vontade não falta, mas anda sobrando palpíte. Cada

técnico consultado deu uma sugestão diferente e alguns

mudaram de opinião de uma visita para outra, inclusive

quanto à demarcação das faixas a serem protegidas. "Eles

rnesmls nõo têm informaçao 0u trazem informações con-

flitantes. Cada um interpreta alei de um jeito. O grande

problema é a falta de assistência técnica e de tecnologias

disponíveis", afirma.

Qnndo Castelo comprou a fazenda, em'1993, deu o nome

de BangBang, o que dó uma ideia do'clima'Iocal. As pasta'

gens jó se estendiam até abeira d'ógua e a órea coberta por

floresta jó era inferior'a 50% do total. Perante a legislaçõo

ambíental, plrtanto, ele jó'devia' umaboa metragem, tanto

em Áreas de Preservação Permanente (APPs) como em Reserva

Legal (RL).

Em 2004, visando alegalizaçã0, o fazendeiro acertou um

Termo de Alustamentl de Conduta (TAC) com o órgão ambien-

tal estadual, corlprometendo-se em cercar e restaurar 342,5

hectares ao redor das nascentes e aolongo dos cursos d'dgua.

As matas então existentes foram averbadas como ReservaLe-

gal e o que faltou para completar os 50% obrigatórios foi com-

pensado no Parque Estadual lgarapés do Juruena, situado em

Colniza e Cotriguaçu (MT).

Em teoria, o problemalegal parecia resolvido. Mas era só

0 começo das dificuldades práticas. O Banco Nacional de De'

serwolvimento Econômico e Social (BNDES) financia a recupe-

ração de APPs, nqTntantl aliberação de recursos demoraria

2 anos. Castelo não quis esperar. "Depois, precisava cercar as

areas protegídas, mas não existe madeiralegal para clmprar

na regiã0, para fazer 0s mo'urões", clnta. "Mesmo quem des-

mata legalmente não consegue autorízação ptara uender a

madeira".
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R$ 4.500 por hectare, enquanto que

a semeadura fica em R$ 2.200,00 por

hectare. A receita é fácil: o entorno

das nascentes e as faixas a proteger

nas margens dos rios devem ser iso-

ladas com cerca e aceiro, para evitar

a entrada do gado e os incêndios. A

vegetação da lavoura ou pastagem

é rocada e em se-

guida já se faz a semeadura, usando

a plantadeira de soja, num sistema

próximo do plantio direto - o que

favorece a estruturação do solo e a

retenção de umidade. A plantadeira

é carregada com uma mistura de se-

mentes de árvores nativas pioneiras

e clímax (as primeiras fazem sombra

e as segundas precisam de sombra
para germinar), mais sementes de

adubação verde (leguminosas como
feijão-de-porco e crotalária),

areia e adubo. Essa mistura

foi apelidada de'muvuca'.
'A adubação verde nasce

primeiro, faz sombra e as-

sim diminui a reinfestacào
de capim braquiária, que

pode virar praga se não for controla-

do", prossegue Ladislau. "Com o plan-

tio direto se incrementa a fertilidade

do solo e sua estruturação e as árvores

nativas nascem mais vigorosas, ali no

meio. Quando as nativas começam a
precisar de sol, entre 6 a 8 meses, a

adubação verdejá está secando".
Entram na'muvuca'cerca de 80 es-

pécies florestais diferentes, de prefe-

rência coletadas na região mesmo. A

coleta inspira cuidados, porque pode

comprometer matrizes. "Mas o produ-

tor conta também com o estoque de

sementes do solo, que pode ser rico,

dependendo do histórico de uso da

área. E conta também com a semea-

dura feita pela fauna", lembra o pes-
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Depois vieram as sugestões de
plantio. Castelo'atirou' para onde
apontaram os técnicos indicados
noTAC, sem acertar: ao transferir
o folhiço (camada fértil da mata)
para as óreas em recuperaçã0, a
terra'sufocou' as mudas;boa par-

te das espécies escolhidas para a
recomposição não resistiu e as mu-
das morreram; o capim não pôde

ser controlado com herbicidas e
'abafou' outra parte das mudas;
ocorreu um período de estiagem
e o gado arrebentou q cerca para
paster na área protegida, pisote-

ando o plantio.

Dois anos de tentativas e erros
depois, o pecuarista passou a par-

ticrpar da CarnpanhaY IkatuXin-
gu, liderada pelo Instituto Socio-
ambiental (ISA). "Eles estão mais
próximos da realidade da regiã0",
afirma Luiz Castelo. "Ainda esta-

mos tentando dominar o sistema.
Usamos uma mistura de semen-
tes natiyas com adubação verde
(mwuca') nas óreas maisfirmes e
plantamos mudas de buriti, açaí
e cipó-ímbé nas óreas inundd-
veis. Nem tudo funciona, mas jó

vemos bons resultados: jd se nota
diferença na qualidade da dgua,
aumentou a presença de animais
silvestres na órea protegida, já

tem mais umidade no solo. Ago-
ra vamos disctplinar o scesso dos
bois à água, para não danificar os
barrancos. Só estou esperando as
chuvas acabarem".

D os 342,5 hect ar es' dev idos', 704
ha estão em recuperaçãl, tendo re-
cebido 70 mil mudas e 1,5 tonela-
da de sementes de drvores nativas.
Faltam 238,5 ha para a legalida-
de. Agora, porém, a Bang Bang já

estó com a'mira' qiustsda.
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Proteger deve
ser mars

produtivo do
que devastar

quisador da Embrapa Meio Ambiente.
Ele recomenda espalhar poleiros para

as aves entre as linhas semeadas em
plantio direto para acelerar a recom-
posição da vegetação e incrementar a
diversidade de espécies e genética.

'A tecnificação e a melhoria da
produtividade agropecuária são os
melhores caminhos para convencer
os produtores rurais a manter ou re-
cuperar suas APPs", concorda Rober-
to Messias Franco, presidente do Ins-
tituto Brasileiro de Meio Ambiente
e dos Recursos Naturais Renováveis
(Ibama). "Se multiplicarmos a pro-

dutividade dos pastos, por exemplo,
podemos pensar em liberar a área a
ser protegida". Messias admite que

discutir as Áreas de Preservação Per-
manente é mais simples do que dese-
maranhar a questão da Reserva Le-
gal, pois os produtores reconhecem
as APPs como áreas frágeis, sujeitas à
erosào e ao assoreamento, se perma-

necerem expostas. E defende o esta-
belecimento de uma Agenda Verde
no Ibama para apoiar o produtor de
forma a tornar mais produtivo prote-

ger do que devastar: "Em vez de ator
do desmatamento, o produtor pode

ser ator da recuperação, se mexer-
mos na produtividade", reitera. "Por

isso tenho insistido na capacitação
dos fiscais e agentes ambientais e na
formação de grupos de voluntários.
Produtividade é a nossa grande dis-
cussão".

A possibilidade de se caminhar na
direção de um amplo pacto socioam-
biental em defesa das áreas de proteção
que fazem sentido dentro das proprie-

dades agrícolas daria ao País a chance
de cortar os nós cegos do Código Flo-
restal. Seria um vislumbre de solucão.
na prática, à controvérsia política, que,
em teoria, nào tem saída. i'


